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Responsáveis: Luiz Alexandre Souza Falcão
Representação legal: não há
020.222/2017-3
Acompanhamento da concessão, manutenção e pagamento de benefícios assistenciais,
denominado Fiscalização Contínua de Benefícios Assistenciais, realizado pela Secretaria de
Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social (SecexPrevidência) na
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - Senarc, na Secretaria Nacional de Assistência
Social - Snas e no Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, vinculados ao Ministério do
Desenvolvimento Social - MDS.
Órgão/Entidade/Unidade: Secretaria Nacional de Assistência Social, Secretaria Nacional de
Renda de Cidadania, Ministério do Desenvolvimento Social e Instituto Nacional do Seguro
Social
Representação legal: não há

Em 29 de novembro de 2018.
PAULO MORUM XAVIER

Subsecretário da 2ª Câmara

Poder Legislativo

CÂMARA DOS DEPUTADOS
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
PORTARIA Nº 19, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018

Indisponibiliza valor, para empenho e movimentação
financeira, e altera o Cronograma Anual de
Desembolso Mensal da Câmara dos Deputados.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), e no
art. 56 da Lei n. 13.473, de 8 de agosto de 2017 (LDO/2018), resolve:

Art. 1º Indisponibilizar para empenho e movimentação financeira
(contingenciamento), no orçamento do Órgão 01.000 - Câmara dos Deputados, o valor de R$
443.176,00 (quatrocentos e quarenta e três mil, cento e setenta e seis reais).

Art. 2º O cronograma anual de desembolso mensal da Câmara dos Deputados, para
gastos nos grupos de Outras Despesas Correntes e Investimentos, passa a ser o constante do
Anexo, em razão do disposto no art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO MAIA

ANEXO

CÂMARA DOS DEPUTADOS
CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL - 2018
OUTRAS DESPESAS CORRENTES E INVESTIMENTOS

R$ 1,00
.

. M ÊS LIMITE MENSAL

.

. Janeiro 100.381.000

. Até fevereiro 200.762.000

. Até março 299.143.000

. Até abril 397.524.000

. Até maio 495.905.000

. Até junho 594.286.000

. Até julho 692.667.000

. Até agosto 791.048.000

. Até setembro 889.429.000

. Até outubro 987.810.000

. Até novembro 1.086.191.000

. Até dezembro 1.184.134.616

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
CO R R EG E D O R I A - G E R A L

TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS

D EC I S Õ ES

QUESTÃO DE ORDEM Nº 39(*)

A aprovação, cancelamento e alteração de Enunciado de Súmula de
Jurisprudência será julgada como Questão de Ordem, de forma apartada do dispositivo da
decisão, mediante votação nominal.

Brasília, 21 de novembro de 2018.
PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

(*) A Turma Nacional de Uniformização, na Nona Sessão Ordinária de Julgamento, de 21 de
novembro de 2018, deliberou, à unanimidade, pela alteração da Questão de Ordem n.
39.

QUESTÃO DE ORDEM Nº 40

O agravo contra a decisão de inadmissão do Incidente de Uniformização com
base nas Súmulas 42 e 43, que não importam aplicação de regra de direito material, deve
ser dirigido à TNU e não à Turma de origem como agravo interno. (Aprovada na Nova
Sessão Ordinária de Julgamento da Turma Nacional de Uniformização do dia 21.11.2018.
Precedente n. 0000148-38.2018.4.90.0000).

Brasília, 21 de novembro de 2018.
PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

SÚMULA Nº 48(*)

Para fins de concessão do benefício assistencial de prestação continuada, o
conceito de pessoa com deficiência, que não se confunde necessariamente com
situação de incapacidade laborativa, é imprescindível a configuração de impedimento
de longo prazo com duração mínima de 2 (dois) anos, a ser aferido no caso concreto,
desde a data do início sua caracterização.

Precedente:
PEDILEF n. 0073261-97.2014.4.03.6301, julgamento: 21/11/2018.

Brasília, 21 de novembro de 2018.
PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

(*) A Turma Nacional de Uniformização, na Nona Sessão Ordinária de Julgamento, de 21 de
novembro de 2018, deliberou, à unanimidade, pela alteração do Enunciado da Súmula nº 48.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG.SEOFI Nº 37, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª,
15ª, 16ª, 17ª, 18ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª e 24ª Região, crédito suplementar, no valor global de R$ 591.890.853,00, para reforço de dotação constante
da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
Considerando os termos do art. 45, §1º, inciso II da Lei n.º 13.473, de 8 de agosto de 2017 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2018) c/c o art. 4º, caput, inciso II, alínea "a",

itens 1 e 2 da Lei n.º 13.587, de 2 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária Anual - LOA 2018), assim como as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 487, de 15 de fevereiro de 2018,
e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 4, de 22 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor dos Tribunais Regionais do Trabalho da 1ª 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª, 18ª,
19ª, 20ª, 21ª, 22ª, 23ª e 24ª Região, crédito suplementar, tipo 402a com compensação, no valor global de R$ 591.890.853,00, para atender às programações constantes do Anexo I deste
At o .

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual,
conforme indicado no Anexo II deste Ato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15102 - Tribunal Regional do Trabalho da 1a. Região - Rio de Janeiro

ANEXO I Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 62.791.614

Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões Civis da União 62.791.614

09 272 0089 0181 0033 Aposentadorias e Pensões Civis da União - No Estado do Rio de Janeiro 62.791.614

S 1 1 90 0 100 62.791.614

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 62.791.614

TOTAL - GERAL 62.791.614
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